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1 - INTRODUÇÃO 

Vivemos em uma sociedade grafocêntrica onde se dá grande importância às 
habilidades de ler e escrever. Mas, de acordo com Soares (1998), adquirir a leitura e 
a escrita, ou ser alfabetizado somente, não basta, é necessário fazer o uso dessas 
linguagens, envolver-se com as práticas sociais de escrita. Mas, quando se fala em 
alfabetização, notamos que há uma grande preocupação em relação aos métodos - 
Qual o mais adequado? Além dos métodos preocupam-se demasiadamente com os 
resultados.  

Assim, buscamos nos limites deste trabalho analisar a questão da 
alfabetização, sem nos pautar nas questões que envolvem os métodos, vamos nos 
centrar no processo de inserção da criança no mundo da leitura e da escrita, 
verificando quais as possíveis relações entre as práticas de alfabetização e as 
práticas de letramento vivenciadas pelas crianças dentro da escola, sem nos 
distanciar também do contexto social. 

 Sabemos que segundo LERNER (2002), por serem práticas, a leitura e a 
escrita apresentam traços que dificultam sua escolarização, portanto não é simples 
determinar com exatidão o que, como, e quando os sujeitos aprendem, já que o 
ensino se estrutura como eixo temporal único, uma progressão linear, acumulativa e 
irreversível, para possibilitar a escolarização dessas práticas, os professores devem 
preocupar-se em desenvolver projetos educacionais junto ás práticas sociais de 
seus alunos. 
 

 
2 - O PROFESSOR ALFABETIZADOR E SUA RELAÇÃO COM AS PRÁTICAS DE 
LEITURA E ESCRITA. 
          O profissional da área da educação vem sendo foco de amplos debates nos 
últimos anos. A mídia acabou se transformando em um grande veículo de denúncias 
sobre possíveis problemas na sua formação enquanto alfabetizador e enquanto 
leitor referindo-se ao professor alfabetizador como um sujeito com sérias falhas nas 
suas capacidades para ler e escrever (KLEIMAN, 2001). 

A mídia não se importa com as reais práticas dos professores-leitores, com 
suas preferências, ou com os diferentes modos através dos quais eles participam do 
universo da leitura e da escrita.  

Silva (1998) salienta que, há um vasto conjunto de dificuldades entre ser leitor 
e ser professor no Brasil, em função do desprestígio social da profissão, do tempo 
sacrificado e do baixo salário. Além desses fatores negativos, que nada favorecem a 



constituição da leitura no cotidiano do professor, este se depara com a barreira 
imposta pela elite intelectual que impõe certos tipos de leituras consideradas como 
legítimas. Assim, o professor não se sente à vontade para escolher seu próprio 
material de leitura. Essas práticas anulam a autonomia do professor, fazendo com 
que este não tenha força para extrapolar os muros das leituras didáticas ou 
meramente escolares. 

Por isso, Brito (1998) afirma que, para boa parte dos professores, a prática da 
leitura limita-se a um nível mínimo, pragmático, dentro do próprio universo 
estabelecido pela cultura escolar e pela indústria do livro didático.  

Profissionalmente o professor da escola regular de 1º e 2º graus não tem a 
obrigação ou necessidade de ler além dos produtos que informam a prática escolar. 
Por outro lado, como cidadãos, têm pouco acesso a estes textos, tanto pelos 
veículos culturais estabelecidos, quanto pela sua condição sócio-econômica.  

 
2.1 - ALFABETIZAÇÃO, LETRAMENTO E O PROCESSO DE 

ESCOLARIZAÇÃO. 
Alfabetizar, segundo Soares (2004) “é levar ao alfabeto”, ou seja, ensinar o 

código da língua escrita, ensinar as habilidades para ler e escrever. 
          È necessário, que a criança e/ou adulto compreenda que a língua escrita não 
é mera representação da língua falada, pois de acordo com Soares (2004), o 
discurso oral e o discurso escrito são organizados de forma diferente. 

Assim, entende-se por alfabetizado o indivíduo que aprendeu a ler e a 
escrever, que adquiriu as habilidades da leitura e da escrita, o que possibilita a este 
codificar e decodificar em língua escrita. 

Nesse sentido, define-se alfabetização – tomando-se a palavra em 
sentido próprio – como processo de aquisição da “tecnologia da 
escrita”, isto é, do conjunto de técnicas – procedimentos, habilidades 
– necessárias para a prática da leitura e da escrita: as habilidades de 
codificação de fonemas em grafemas e de decodificação de 
grafemas, isto é, o domínio do sistema de escrita (alfabético, 
ortográfico), habilidades motoras de manipulação de instrumentos e 
equipamentos para que a codificação e decodificação se realizem, 
isto é, a aquisição de modos de escrever – aprendizagem de uma 
certa postura corporal adequada para escrever ou para ler, 
habilidades de uso de instrumentos de escrita (lápis, caneta, 
borracha, corretivo, régua, de equipamentos como máquina de 
escrever, computador...), habilidades de escrever ou ler seguindo a 
direção correta da escrita na página (de cima para baixo, da 
esquerda para direita), habilidades de organização espacial do texto 
na página, habilidades de manipulação correta e adequada dos 
suportes em que se escreve e nos quais se lê – livro, revista, jornal, 
papel, sob diferentes representações e tamanhos (folha de bloco, de 
almaço, de caderno, cartaz, tela de computador...). Em síntese: 
alfabetização é o processo pelo qual adquire o domínio de um código 
e das habilidades de utilizá-lo para ler e para escrever, ou seja, o 



domínio da tecnologia – do conjunto de técnicas – para exercer a 
arte da ciência da escrita. (SOARES, 2003, p.91) 

Segundo Soares (1998), a palavra letramento foi introduzida muito 
recentemente na língua portuguesa, é a partir dos anos oitenta, que esta se torna 
mais freqüente nos discursos escritos e falados dos especialistas das áreas da 
Educação e das Ciências Lingüísticas. 

A palavra letramento é uma tradução para o português da palavra inglesa 
Literacy “condição de ser letrado”. Assim, letramento é o estado ou a condição de 
quem responde adequadamente às intensas demandas sociais pelo uso amplo e 
diferenciado da leitura e da escrita. (SOARES, 1998) 

Ao exercício efetivo e competente da tecnologia da escrita denomina-
se letramento que implica habilidades várias, tais como: capacidade 
de ler ou escrever para atingir diferentes objetivos – para informar-se, 
para interagir com outros, para imergir no imaginário, no estético, 
para ampliar conhecimentos, para seduzir ou induzir, para divertir-se, 
para orientar-se, para apoio à memória, para catarse...; habilidades 
de interpretar e produzir diferentes tipos e gêneros de textos, 
habilidades de orientar-se pelos protocolos de leitura que marcam o 
texto ou de lançar mão desses protocolos, ao escrever, atitudes de 
inserção efetiva no mundo da escrita, tendo interesse e prazer em ler 
e escrever, sabendo utilizar a escrita para encontrar para ou fornecer 
informações e conhecimentos, escrevendo ou lendo de forma 
diferenciada, segundo as circunstâncias, os objetivos, o interlocutor 
(...) (SOARES, 2003, p. 92). 

 
De acordo com Soares (2003), alfabetização e letramento são, pois, 

processos distintos, de natureza essencialmente diferente; entretanto, são 
interdependentes e mesmo indissociáveis. Já que uma pessoa pode ser alfabetizada 
e não ser letrada, como também pode ocorrer o inverso – ser letrado, mas não ser 
alfabetizado – assim descreve Soares: 

(...) um adulto pode ser analfabeto, porque marginalizado social 
economicamente, mas, se vive em um meio em que a leitura e a 
escrita tem presença forte, se interessa em ouvir a leitura de jornais 
feita por um alfabetizado, se recebe cartas que outros lêem para ele, 
se dita carta para que um alfabetizado escreva (e é significativo que, 
em geral, dita usando vocabulário e estruturas próprias da língua 
escrita), se pede a alguém  que lhe leia avisos ou indicações 
afixados em algum lugar, esse analfabeto, é de certa forma letrado, 
por que faz uso da escrita, envolve-se em práticas sociais de leitura e 
escrita. Da mesma forma, a criança que ainda não se alfabetizou, 
mas já folheia livros, finge lê-los, brinca de escrever, ouve histórias 
que lhe são lidas, está rodeada de material escrito e percebe o uso e 
função, essa criança é ainda “analfabeta”, porque não aprendeu a ler 
e escrever, mas já penetrou no mundo do letramento, já e de certa 
forma, letrada. (ibid.p. 93) 

 



Diante de tal conjuntura, observamos que não basta ser apenas alfabetizado, 
é preciso ser letrado, fazer o uso competente da língua escrita em circunstâncias 
sociais e que esta prática não se restringe apenas ao contexto escolar. 

De acordo com Soares (2003), há uma evidente correlação entre letramento e 
escolarização, ou que a escolarização é fator decisivo na promoção desta prática, já 
que, por influência da antiga organização do ensino, tem-se tradicionalmente 
considerado à conclusão da 4ª série do Ensino Fundamental, como etapa obrigatória 
e suficiente para formação do cidadão, e correspondente a nível satisfatório de 
letramento. (ibid.p. 97) 

Signorini (1995) ressalta que a escola é o principal, se não o único, meio de 
acesso ao letramento do tipo valorizado pela sociedade burocrática. Soares (2003) 
também enfatiza que, vincular à alfabetização a escolarização é ignorar que, como 
já comprovaram numerosas pesquisas, também se aprende a ler e a escrever em 
instâncias não escolares – na comunidade, na família, no trabalho, na igreja, ainda 
assim, é a alfabetização escolar é que legitima toda e qualquer atividade que vise à 
aprendizagem da leitura e da escrita. 

Segundo Lerner (2002), se a escola ensina a ler e escrever com o único 
propósito de que os alunos aprendam a fazê-lo, eles não aprenderão a ler e 
escrever para cumprir outras finalidades (essas que a leitura e a escrita cumprem na 
vida social); se a escola abandona os propósitos didáticos e assume os da prática 
social, estará abandonando ao mesmo tempo sua função ensinante. (ibid.p. 20) 

Sabemos, pois, que a escola é constituída por regras e normas que ordenam 
o processo de ensino-aprendizagem, ou seja, os alunos são separados e 
organizados de acordo com sua faixa etária, o que determina tratamentos 
específicos para cada grupo distinto. A esse processo se dá o nome de 
escolarização, processo inevitável que institui e constitui a essência da escola. 
(SOARES, 2001) 

 Se as normas e regras que compõem o caráter escolar dificultam o ensino da 
leitura e da escrita enquanto práticas sociais, e se este não o único meio de difundir 
essas práticas, mas, se é o mais aceitável, devemos então, nos preocupar com a 
qualidade com que se ensina a leitura e a escrita dentro da escola, Soares (2003) 
salienta que: 

Práticas de letramento a se ensinar são aquelas que, entre as 
numerosas que ocorrem nos eventos sociais de letramento, a escola 
seleciona para torná-los objetos de ensino, incorporada aos 
currículos, aos programas, aos projetos pedagógicos, concretizadas 
em manuais didáticos, práticas de letramento ensinadas são aquelas 
que ocorrem na instância real da sala de aula, pela tradução dos 
dispositivos curriculares e programáticos e das propostas dos 
manuais didáticos em ações docentes, desenvolvidas em eventos de 
letramento que, por mais que tentem reproduzir os eventos sociais 
reais, são sempre artificiais e didaticamente padronizados, práticas 
de letramento adquiridas são aquelas, de que, entre as ensinadas, os 
alunos efetivamente se apropriam e levam consigo para a vida fora 
da escola. (ibid.p.108) 



Na escola temos um cronograma a cumprir e esse fator pode, muitas vezes, 
representar, um fator negativo em relação à aprendizagem do aluno, principalmente 
quando se trata de alfabetizar.  Devemos trabalhar em prol da fusão das práticas de 
leitura e escrita dentro do ambiente escolar, favorecendo ao aluno alfabetizar-se e 
também letrar-se. Pois, como enfatiza Lerner (2002): 

O necessário é preservar na escola o sentido que a leitura e a escrita 
têm como práticas sociais, para conseguir que os seus alunos se 
apropriem delas possibilitando que se incorporem à comunidade de 
leitores e escritores, a fim de que consigam ser cidadãos da cultura 
escrita. (ibid.p. 18) 

 
 Mais do que aprender a ler e a escrever, que nossas crianças possam saltar 

os muros da escola e enxergar a leitura e a escrita em sua função social, que tomem 
posse e façam uso competente. 

 
3 - CAMINHOS METODOLÓGICOS 

O caminho metodológico que percorremos se fez da seguinte forma: 
Primeiramente selecionamos uma sala de aula da primeira série, de uma escola 
municipal da Cidade de Três Lagoas – MS vale ressaltar que essa professora foi 
indicada pela diretora da própria escola. A fim de preservar sua identidade e da 
escola onde trabalha, iremos, no decorrer deste trabalho, chamá-la de professora 
Rosa e a escola de Monteiro Lobato. 

Solicitamos a esta professora a permissão para uma gravação em vídeo de 
uma aula, a fim de observarmos como ela trabalha a alfabetização e se há tentativa 
de letrar seus alunos, ou seja, como trabalha a questão da leitura e da escrita, como 
apresenta essas práticas aos seus alunos. 

Além disso, realizamos um questionário com a professora alfabetizadora 
tentando identificar a forma como esta se relaciona com as práticas de leitura e de 
escrita em sua vida e em seu trabalho e qual sua concepção de alfabetizado e 
letrado. 

Entrevistamos também seis alunos, com o intuito de averiguar como essas 
crianças concebem a leitura e a escrita, qual a importância de adquirir essas 
tecnologias e se reconhecem o caráter social dessas práticas. 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Buscamos nos limites deste trabalho, analisar como a professora responsável 
por alfabetizar, e ao mesmo tempo inserir seus alunos a uma realidade social, 
trabalha a questão da aquisição da leitura e da escrita em sala de aula. Partindo 
desse pressuposto entramos em contato com a professora e agendamos a data3, 
para a gravação em vídeo da aula. 

                                                 
3 16 de novembro de 2006 



A professora iniciou a aula com a pergunta: Vocês já viram ou vêem a mamãe 
fazendo, atenção: Música, poesia, receita, dança. As crianças deveriam erguer a 
mão para opção que achassem estar correta, todos escolheram receita. 

Ela então desenvolveu uma atividade com os alunos a partir da receita de 
arroz, retirada da própria embalagem. O trabalho foi minucioso, detalhadamente as 
crianças trabalharam: os modos de preparo, ingredientes, quantidades. 

A professora alfabetizadora explicava a receita do arroz e ao mesmo tempo 
procurava tecer uma teia, construir um elo entre aquela atividade e os usos e as 
funções das práticas de leitura e de escrita no contexto extra-escolar, no contexto 
social. Verificamos a tentativa de construção deste elo a partir da pergunta que a 
professora fez aos alunos “Vocês sabem o que é uma receita?” As crianças agitadas 
responderam: “È quando a gente tira da revista e vê os ingredientes, pega o ovo, 
pega a forma”. A professora continuou: “Onde mais encontramos receita?” - As 
crianças disseram: ”No salgadinho, no supermercado, na televisão”. 

Após análise deste material verificamos que a professora alfabetizadora 
trabalha na tentativa de aproximar as práticas de leitura e de escrita para a realidade 
dos alunos, favorecendo que estes as reconheçam como instrumento usável fora do 
ambiente escolar. Trabalhando assim, o professor favorece a aprendizagem, já que 
a aula se torna mais agradável e atrativa para o aluno, Espíndola (2003), ressalta 
que a leitura deve ser trabalhada como método de inserção da criança nas práticas 
sociais que extrapolam os usos escolares. 

Este tipo de atividade favorece a inserção dos alunos no meio letrado, pois os 
leva a buscar auxílio em outros materiais que não sejam só os livros didáticos, 
incentiva a pesquisa e a observação, fazendo-os olharem ao redor e enxergar que a 
leitura e a escrita são mais que tecnologias que se aprende para decifrar signos, 
mas, que são práticas vivas e estão presentes nos mais diversos lugares  

Em relação ao questionário aplicado à professora alfabetizadora4 procuramos 
identificar o que ela considera por alfabetizado e por letrado, como esta se relaciona 
com a leitura e com a escrita em sua vida e em seu trabalho e que materiais utiliza 
para alfabetizar e letrar seus alunos. 

Quando perguntamos sobre sua concepção de alfabetizado e letrado, ela nos 
respondeu: 

Considero alfabetizado o indivíduo que apenas aprendeu a ler e a 
escrever, com um repertório restrito dessa aprendizagem. 
Defino letrado o cidadão que usa socialmente a leitura e a escrita, 
pratica a leitura e a escrita nos momentos que surgem no seu dia-
dia. (Professora Rosa) 

 
Perguntamos como ela trabalha em sala de aula e que materiais utiliza para 

alfabetizar seus alunos: 

                                                 
4  07 de Novembro de 2006. 



Procuro ministrar as minhas aulas de forma diversificada e 
prazerosa. Gosto e procuro levar o aluno a se sentir importante e 
participativo. 
Utilizo vários materiais como: letras móveis, panfletos, revistas, livros 
literários, dicionário, cartazes, fichas, cartelas de bingo, leitura de 
placas e filmes em DVD. (professora Rosa) 

 
Questionamos também como a professora trabalha a questão do letramento 

em sala de aula, e o que esta faz para letrar seus alunos: 
Digo aos meus alunos que a palavras não surgem apenas nos livros, 
na sala de aula e que estão presentes na televisão, nos muros das 
ruas, nas lojas, nas contas de luz, água telefone, nas placas e que 
certamente serão capazes de ler para si mesmo ou para alguém que 
precise. Falo que ler e escrever são expressões de comunicação 
fantásticas. Empenho-me em fazer o aluno entender que o cidadão 
letrado é um cidadão alfabetizado. Que aquele que aprende a ler e a 
escrever será capaz de usar e praticar socialmente a leitura e a 
escrita. (professora Rosa)  

 
Entendemos que a professora tem a preocupação em desenvolver uma aula 

diferenciada, com materiais diversificados favorecendo o contato dos alunos com 
elementos que utilizam à leitura e a escrita e estão inseridos no contexto social.  

Assim observamos que alfabetizadora não trabalha essas práticas buscando 
mera avaliação, mas que esta se preocupa em fazer com que seus alunos vivenciem 
a leitura e a escrita, que as percebam em seu cotidiano. 
Perguntamos ainda, para professora alfabetizadora, como ela se relaciona com a 
leitura e a escrita em sua vida e em seu trabalho: 

Não tinha o hábito de ler, porque não havia sido motivada a praticar. 
Hoje, trabalhando com uma coordenadora que tem o hábito da ler e 
motiva a todos que façam o mesmo, passei então a gostar de ler. 
Gosto de ler revista: Veja, Nova Escola e Projetos Escolares, livros 
pedagógicos e romance. No meu trabalho utilizo a escrita a todo o 
momento, pois registro os avanços dos meus alunos, no 
planejamento e além de relatórios que são necessários faze-los. 
Utilizo em meu cotidiano, além de ser professora, sou mãe, esposa, 
dona de casa e sou cidadã. Preciso acompanhar o desenvolvimento 
educacional do meu filho, a vida profissional do meu marido, faço 
compras em loja, vou ao banco, à igreja, freqüento diversos lugares 
da sociedade na qual estou inserida e que preciso do ler e do 
escrever para entender o que passa com todos que estão ao meu 
redor. (Professora Rosa) 

 
Em relação à entrevista realizada com alguns alunos da sala5, apresentamos 

alguns materiais, tais como: envelope, talão de luz, bula de remédio, uma carta e 
                                                 
5 Foram seis alunos entrevistados, sendo três meninos e três meninas. 



dois livros de literatura infantil (Os três porquinhos e o Patinho Feio). Nosso objetivo 
foi analisar o conhecimento desses alunos frente aos materiais apresentados e se 
estes reconheciam suas utilidades. 

Três desses alunos reconhecem nos livros de literatura a leitura de forma 
prazerosa, outros três vêem esta prática como condição escolar e não a reconhece 
fora desse ambiente. 

Com a relação à escrita, apenas um dos entrevistados não a reconhece como 
prática social, para esse aluno a escrita só pode ser usada dentro da escola. Um dos 
alunos ao ver a bula de remédio, disse que era o papel que vem dentro do pacote 
que a mãe pinta o cabelo. Ele pode não reconhecer a bula como guia para uso de 
remédio, mas, sabe que vem em pacotes de tintura, um papel igual a aquele, e que 
serve de instrução para mãe pintar o cabelo. 

Perguntamos ainda se eles achavam importante aprender a ler e a escrever, 
percebemos que as respostas retratam a função pragmática dessas práticas, como: 
Para aprender as palavras, para estudar, trabalhar, para ler o nome, o número, o 
alfabeto, aprender música, escrever histórias. 

Consideramos assim, que as crianças apresentam ter dentro dos limites de 
sua realidade, um bom relacionamento com as práticas de leitura e escrita, visto que 
são alunos de uma escola pública, como tantas outras, cheias de problemas, falta de 
investimento, de uma biblioteca a serviço do leitor e aberta para o exercício da 
leitura.  

Além dos problemas da escola temos a situação dessas crianças que sofrem 
não só uma exclusão social, mas também cultural. Já que não é de costume que 
esses alunos manuseiem materiais que favoreçam sua inserção em uma sociedade 
altamente grafocêntrica, onde ler e escrever se apresenta não mais como direitos, 
mas são impostas como obrigação. Espíndola (2003) enfatiza que, mesmo 
fornecendo um modelo de leitura escolarizada, a escola pode ainda representar 
especialmente para as “crianças das camadas populares”, uma fonte de acesso a 
materiais escritos que favorecem a constituição de leitores. 

 
5 - CONSIDERAÇÕES 

O estudo bibliográfico realizado, bem como dos dados recolhidos a partir das 
observações feitas em sala de aula nos indicam que a temática a que nos propomos 
se apresenta de uma forma muito ampla, sendo necessário avaliar os vários 
aspectos que compõe a natureza do objeto investigado. 

LOMÔNACO (1998, apud. ESPÍNDOLA, 2003) enfatiza o aprendizado nos 
primeiros anos de escolarização, apontando essa como uma etapa especial na vida 
de uma criança e que a mesma certamente deixará marcas duráveis em suas vidas.  

Como pudemos observar a necessidade que a escola enfrenta hoje é de 
incorporar seus alunos a uma sociedade altamente grafocêntica, onde a leitura e a 
escrita são impostas como obrigação de inclusão no meio social.  Entretanto, Lerner 
(2002), ressalta que por serem práticas, a leitura e a escrita apresentam traços que 
dificultam sua escolarização.  



Assim buscamos investigar como a professora responsável por alfabetizar e 
ao mesmo tempo letrar, ou inserir os seus alunos a uma realidade social, trabalha a 
questão da aquisição da leitura e da escrita em sala de aula.  

Sabemos que a tarefa de ensinar se faz de maneira árdua, pois segundo 
Carvalho (2005): 

A professora é ao mesmo tempo mediadora, juíza, apaziguadora, 
estimuladora, autoridade responsável pela segurança física, 
animadora da aprendizagem, ombro amigo e, ás vezes, mãe 
substituta. Além disso, tem que ensinar a ler e a escrever. (ibid.p. 17) 

 
Partindo desse pressuposto e das observações feitas consideramos que a 

professora busca apontar aos seus alunos a função social da leitura e da escrita, isto 
foi observado pela forma que esta trabalha essas práticas em sala de aula, usando 
textos variados, filmes, revistas, panfletos, que são materiais encontrados na 
realidade social, na vida diária dos alunos.  È bom e necessário que a professora 
tenha à mão livros infantis, jornais, revistas, muito material escrito, de todo tipo, para 
as crianças olharem e manusearem. (CARVALHO, 2005, p. 53) 

Um outro fator observado é a preocupação que a professora tem em levar os 
alunos a sentir-se importante, sociável e participativo. Dessa forma a alfabetizadora 
favorece ao aprendiz levantar hipóteses, investigar, questionar, mais que isto refletir 
sobre o que está aprendendo, consideramos essa uma atitude de suma importância, 
pois segundo Ferreiro (1987): 

Temos uma imagem empobrecida da criança que aprende: a 
reduzimos a um par de olhos, um par de ouvidos, uma mão que pega 
um instrumento para marcar e um aparelho fonador que emite sons. 
Atrás disso há um sujeito cognoscente, alguém que pensa que 
constrói interpretações, que age sobre o real para fazê-lo seu. (ibid.p. 
41) 

 
Em relação ao contato que as crianças têm com a leitura e com a escrita e a 

forma que concebem a importância dessas práticas. Acreditamos que elas têm 
dentro dos limites da sua realidade um contato significativo com a leitura e a escrita 
e que apesar de se referirem a essas práticas de uma forma mais pragmática, a 
maioria as reconhecem também fora da escola.  
           Analisando todo este contexto, consideramos que apesar de toda dificuldade 
em se trabalhar na educação, com todos os déficits que esta se encontra, 
principalmente das dificuldades de se trabalhar com alfabetização, devido á falta de 
ambientes e condições de aprendizagem da leitura e da escrita em uma realidade 
social, ainda assim, a professora alfabetizadora, consegue desenvolver um trabalho 
importante com essas crianças, ensinando-as não só as tecnologias do ler e do 
escrever, mas, demonstrando que essas práticas são encontradas sim fora do 
ambiente escolar, e que muitas são suas utilidades. Por fim, podemos dizer que é 
necessário primeiramente que os professores consigam enxergar a leitura e a 
escrita como instrumento social e que reconheçam a necessidade de apropriação e 



uso competente destas tecnologias, para que assim, a alfabetização e o letramento 
tornem-se práticas possíveis dentro da escola.  
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